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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

Aos 17 de Agosto de 2026, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA- MA, através da Secretaria Municipal de 
Saúde, inscrita no CNPJ nº 06.191.001/0001-47, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto Registro de preços para eventual e futura contratação de 
empresa especializada na prestação de serviço mecânico, elétrico, alinhamento, balanceamento, borracharia, 
refrigeração, funilaria, lanternagem, pintura e polimento, destinados a manutenção preventiva e corretiva 
emergenciais da frota de veículos e máquinas pesadas da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA. de acordo 
com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de 

CONTRATADA. 

2.1 - O valor do presente Contrato é de 443.874,10 ((quatrocentos e quarenta e três mil, oitocentos e 
setenta e quatro reais e dez centavos), em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, 
conforme uadro abaixo: 

1 

3 

4 

5 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO- Preventiva e 
Corretiva de Veículos de Linha/Categoria 
Leve e Media Utilitario Mecânica Geral 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO- Preventiva e 
Corretiva de Veículos de Linha/Categoria 
Leve e Media e Pesada Sistema de 
Arrefecimentó 
SERVIÇQA)E MÀNUTENÇÃO- Preventiva e 
Corrêtiva de VE)iculos dê ½inha/Categoria 
Leve ~ Media e Pesada .dé Refri eração 
SERVIÇO DE NUTÉNÇÃO- Preventiva e 
Corretiva de los de l.,inha/Categpria 

SERV 

SERV 

SERV 

SERV 

HORA 290 R$ 186,27 R$ 54.018,30 

HORA 290 R$108,77 R$ 31.543,30 

HORA 290 R$ 276,27 R$ 80.118,30 

HORA 290 R$ 277,02 R$ 80.335,80 

Leve e Media =ª::...::,El~ét.:;:.J.:.::ic:::.a..::G:::::e.:.::ra:.:.l--'-....c.,,+---- ..,..;..-1---'-..,._---1------1-- - - --i--------1 

6 

8 

9 

SERVIÇQ/DE F ILARIA, L)I.NTERNAGEM, 
PINTURA E POLIMENTOj Veículos de 
Linhé/Cate oria Leve Méii'Íáe Pesada 

SERVIÇO DERETIFIÇA~ em 'motàre:~ leves, 
incluindo desmontagem e. montagérg. de 
cabE)ÇOtes E!·/fíí,ócqs, retífica de E)ixos e 
bielaS 
SERVIÇO DE RETIFICA>. êm motores 
médiós e pesados, incluindo 
desmontagE)m e montagem de cabeçotes 
e blocos, retific;i de eixos e, bielas. 

SERVIÇO DE 80RRACHARIA ,/ (TIPO 
VULCANIZAÇÃO)- em pneus de 
Linhi!/Categoria Leve e Miidia Utilitario, 
incluindp tip top, desmpn{âgem, troca de 

neu troca de bicos e monta em. 

:SERV 
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10 

11 

12 
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SERVIÇO DE BORRACHARIA (TIPO 
VULCANIZAÇÃO)- em pneus de veículos 
Caminhão, Maquinas e Ôninus 
Linha/Categoria Pesada Utilitario, 
incluindo tip top, desmontagem, troca de 
pneu, troca de bicos e monta em. 

SERVIÇO DE ALINHAMENTO- Veiculas de 
Linha/Categoria Leve e Media 
SERVIÇO DE CAMBAGEM E 
BALANCEAMENTO- Veiculas de 

SERV HORA 250 

SERV HORA 290 

SERV HORA 290 

R$133,77 R$ 33.442,50 

R$ 83,77 R$ 24.293,30 

R$ 107,52 R$ 31.180,80 

3,874•·•10,, 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 -A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos 

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data 17/08/2026 e encerramento em 17/08/2027, na 
formado artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prqrrogáveis por até .10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1- O.prazàçle vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
qlJandc{o objeto hão for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do col)ttatado, previstas neste instrumento. 
4.1 .. 2 ..... •~ .. pr'orrogâçãp de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Cô~trato, da1..v~ntajos!dade da ~rorrogação, a q~,.~I deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Históric~ de·• Ge~!ão 1º Contrato,. nos prin~ípié>$ d~ .. manutenção da necessidade, economicidade e 
oportµnidade da êo~tfatação, e nos'd!:!maj.s áspeqtos qUE:!forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem çlift;!i~o subjetivo ~ .. PfQr~ogação cont.r~~ual. 
3.3 - 5m calo de prorro913ção de cp~trato 9ever~ ser prorpo~jda mediante celebração de termo aditivo. 
3.4- -- O contrato n~o pode~á ser p~9rrogad0; quanaoro ~ontrêltado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade; ou impedil)"lentq de licitar e co · tratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicaçã6: 

4.1 - Q regime de execuç~o cqntratuaÍ, os mode}os d!:! géftão.~ de··· ec1,Jção, assim como qs prazos e condições 
de conclu~ão, entre&a, obsE:!ry~ção e recebimert,o do o~jeto cqrist,am no Termo 9e Referência, anexo a este 
Contrato. · ' · · 
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•u·,,•11 PRE!'Effl;E:\ DE SANTA._ t.1.,, 

N°fl._~~.;;;;.J~I----

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8- O será realizadol'lla!!IJl)l:rna 
7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 
deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo. com a boa4é e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.3 - É vedago ô compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 - A Administração dever;i ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
sub-operação firmados 9u/que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 - Terminado olratamentp dos dad?s nos termos .ciP.art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com e>eceção das hipóte~7s d:o art. 16 da ~GPD, insluindo'aguelas em que houver necessidade de guarda de 
documentaç~o para :fins· de comprovação · do. cymprimento 'âe . obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto n~o.prescritas e~~a1ob~igaçqes. ./ ... ; / i .. / , 

7.6 -; É dever doj c9ntratt,1d~ g~ienta.r' e fr~inar · .. se~~•·émipregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades drçprrentes da LG~9< . 1 .. >l< .. , 1 
7. 7 - .. O c9NTR4TADO deverá e~igir de sub pperagores e ~ubcpntratados o cumprimento· dos deveres da 
presente c;láusUla, perma~ec;endo integralmentr respons~vel por,.§arantir sua observância. 
7.8 - º .. COl\l~RATANTE poder~. realizar diligêrc}.~ par~ aferi{<t çumprimento/dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontament<:? ~ventuais i:>;edid9~d~ cgmpro~açãoformulados. 
7.Q - O CONTRÀT,[)O deverá prestar, no pr~zo fixad~/pelo ccj>NTRAT,~TE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações ;:icerca dos .. dados pesspais parai CUQ1prirl:iento dá• LG~D, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. ··· 
7.10 - Banêos de dados 7vêfítualmente forr:nidps a p~rtir dr:fe~!e instrume9to<c.ontratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados,pessqais,ideyefn srr maptidos <:?m ambiente virtual controlado, 
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com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o§ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA deste exercício, na dotação abaixo 

8.2 - A /çf t@ção rE!lativa_ aõs __ exerc1c1os fi9a; ç~iros ~ubseqLJéptes sera indic@d~ após aprovação 
Orçamentá~ia respectiva.e IÍberaçã<;> dos crédito~ correspõnd~ntes) medi_an~e apostil@mento. 
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9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas 
seus anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1- A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este.eónfrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita ~ecyçãÔ do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Erp'é:asos de fornecin)ento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - ijesponsabmzfr~se pel9s vícios: danos decorren!es do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código df Dêffsa ~o c9nsumido((L~i nº 8.07~~ de :i9Q~). 
10A - CQl'TlUl)icar aQ CONl:~TANTE, no pta~3 .9Jáximo ide 24 (~inte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, .os l'TlOtivo~ que illlpp~sibilitem o culll~r:jlllento do pra3p;previsto, com a devida comprovação. 
10.5 -:-/Atender à~ d(i!te~mina,ões (:gularfS emjtidas/relo fi~qal ºP gestor do contrato ou autoridade superior 
(art.137, li) e prestar!odo esqlarecimr.!)tO ou in,ormaçãoJpoÍ- eles ~olicitados. 
10.6 -:- Reparar, cprrigir, remqver, r~constrpir ºP su~~tibt1'ir, ~s surs expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscaí do contra!3, 9s bens nos q~ais .se verificaren:i ~ícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução9~ qos materiais empr:gados. . i .· /l . / 
10.7 - Res~onsarm~ar-se pe\os 'vídos e dano~ deq9rrehte~,dà fXeCLJ~ão do,.objefo, bem COf'TlO por todo e 
qualquer df no causfdo à Adf'Tlinistrà~o ou ter~eiros, . nãp reduzi rido essa/ .. responsarilidade a/fiscalização ou o 
acompanhamentq>da . ~xecufão cpntratual Pflo ~ONf~TANT~, qp~" ficar~ au,orizaqo a descontar dos 
pagamen~o~ d.evidos:ou da gararitia, caso exigida, g..valor qorrespo~d.ente aos danps ~ofridos. 

, ,,_·.· _,. ,. __ .. -·· ' .,._ ,, .. , 
y 
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10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.17 -:-Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar 9sjert1pregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprlmento Jfas cl~usúlas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja q1.Jantidaê11:1, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legisla~ãdde reg~ncia. .// , 
10.19 - orientar e.!l'f;!inar seps empregados sobre os d~veres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando m.edidi,ls efic~zes para proteção de dadds.pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrate:,,/ •. · ..... < l • ' / /'/ i ··· •· . 
10.20 - C9pduzir os trabal.99~ com estrita ?9fervânci~ às norwas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinaç?es .d?s Pod;res ~úbliEos, f ª~Jendp sewprej limpo~ ;local da execução do objeto e nas melhores 
condições de seguri:Jn93, higiene e disçiplina. : , .· . 
10.21 - Submeter.p,.eviamente, por escrit?, ao 1CONT~T~!E, Pf ra análise e aprovação, quàisquer mudanças 
nos métqdos ~~eéutiyos QI.!~ fpja.rn às especifi~afÕf;!Stio ~emori~I pescritivo ou instrumento congênere. 
1022 - Nã? permitir a utiliz?~ão de qualquer ct:rábalho ido me~~rde dezesseis ~l)Ç)~, exceto na condição de 
aprendiz p~ra os maiores de quat?rze anos, ne,m Pf;!rmi1ir a 1,!tili~ç~ do traba.lho do m.enor de dezoito anos 

trabalh · noturno, perigos ou insalubre. 

- Pa~i:I c:,5 contr,atos pc:, 
2 

sccfpo, assim co~sidefado~ os cq.~ .. ª!PS nos quàís ~e irrypõe ao CONTRATADO o 
dever de reaHzar a f;!Xecuçãç,;de objeto espec(~ço em uim perío~ç predeterminagç,, a extinção contratual se 
dará nos seguintes t~rmos~ · · · · 

Prefeitura Municipal de1Saptâ Luzia - MÀ"'.'.M~ 1 Clí.ÍPJ: o~.19i;0Q1/(JOQ1'47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N,CENTRO, Santa LuziafMaranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.maJgov.br •· / ' 
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11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele 
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O c9ptrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, pi:>r; algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurado$ o contraditório e a ampla defesa. 

11+1- ~esta,l)ipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
i1.l2,)'" A alterâçã9 social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
re~Jiisão se n~o restrlr:igir sua capacidade de concluir o contrato. 

· ·/,Jl.3,2.1 7/S~ a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
fór~,.liz~do tf mo adit.ivo para alteração subjetiva. 

11;4 - O termo d~.re§cis~o, sempre quê·p9ssível, será/pr1ce~ido: 
17.'4.;7Balanço d<;>.s ~ventos c9ntràttJ~is j~,cumpridÔsq~ parcialmente cumpridos; 
11:~;2 - Relação dos ~~~amentps já efétt,1~dos e ainda d~':tidos; 
1{43"".)ndenizaçõés ~ intJ .. ltas~ // / : · ··•.. ; / - ! u,.s · .:_ Aj extihçãp, / ·do qontrato, ,pãÔ c9nfigura, Jqbi~e ~ra o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-pnanc~ird)~ipóte;e em gu~,~erá copcedid;;1i~dênizaç~o por meio de termo indeO:iz;,itório (art. 131, 
caput, da .. LE1i ~,.~14.733, ae .. 2927).,·· -.. 
11.6 - o /~,~trato poderá s~r ·extinto caso 'selcônstatd que ~:*~NTRATADO m~9!.ém vínçulo d~ natureza 
técnic~! correrc,i~I, econômic~, fiq~nceira, trab➔hist~.ou lcivil_.ÇOrrlj dir.i~~nte d~ (>rgãp 04 ~ntidad~contratante 
ou.5om agepte públifo que tenha de~~mpenha~o funç~ina licit~ção ou,~.! .. Ye na fi~calizaçã~pu na gestão do 
contrato, 01;.1 que d~les. ~eja c9njug~réompanheiro oupa\rente erri linha reta, colateral ou por~finidade, até o 

: 141 inciso 1\/i dé}tei n.º 14.1331 de.2Ó21). · ·-

téiQfração adníinjstrat)va, nos Jefm, 

Prefeitura Municipal .. deiS~ptiÍLuziJ.- MA-,;M~ ,1 CNPJ: 06.191:0Q1/l>OQ1"47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/lll~CENTRO, ~anta Luzia):Maranhãq, Brasil 
www.transparencia.sántaluzia.ma1gov.br , , 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
c:bQforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compens~ória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
· · 30% do Véllô{ ~o Contrato. 

iv)Ç~!'.ffpensafória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
s~.!:>item12.1,!de 1% a 30~ do valor d9Cônt~ato. 

12.3 .:_ A apli91ção ~a~ Sél.~çfes previftas· neste Çohtrato riãq exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparaçã~i,t~gral d9 dano ~~~s~do aoÍCONT~T~NTE (a~.156;j9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4 -Jod~s' as sanfões.pré~istas ~este C9nÚ~tcr·,poder;ão ser' aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, .. §7º, d~ Lei n~11-J3§, de ·202Í).,, '... .. : . •.·.•···· / 

12.4.1 - .. J\nt~s ~a ªP!icaçã~fda'. q,ulta tra fac;.uff3Qa a delesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
clia~ úteis: co

1
ntadoda,,d~tade sua 1nti .. n:i,çã9(àrt.j157;'(13 qei nº 14.133, de 2021). 

12.5 - se:a,0{!'Í~lta a~licada é,1 indenizações ca,l?[veis fo~em sup~j~res ao valor do.q~gamen~o even!t,1almente 
devido peiq CONTRATANTE aô'CONTRATADO,íalém dai perda d,es~ valor, a diferença serrá descontada da 
garantia pr~stad~iqi.lando exi$ida, ôu.~erá cobr~da j~di~i~lrn~~te (~rt. 1561 ~~º;da L?i nº 14.~~3, de 2021). 
12.6 ::-- Prevjamen~e:âo~ncam,nhan:iento à cobr1nça j~çliqial! a mu~a poderfse~ recqlhida ~dministrativamente 
no prazq m~xirpó de:30 (tr:int1) ~jas, a contar dajd~ta ê:lo r;e~ebimept9.dá.~omuniç~ç~o .enviada pela autoridade 
cotnpetent~( ' ··.. : .. / ' ·. · · · · · 

"'~-

Pte~itura Municipal deSllptâ'í.uzia - li/IA'"" Mf' LCNPJ: 0~.19Í.:1J(l1/PoQ1~7 
N~GIB HAICKEL, n!! S/,~fENTRO, ,anta Luziilir!Áaranhão, Brasil ·. ;/ 
www.transparencia.santaluzia.ma,gov.br ' '. ·, 
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12.7 -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.8 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.9 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.11 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, infprmar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadasfrq Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instijt:uídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12T12 - As sanções/qe,impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis d~feabllitaçãp na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12'.13 - QS: '. débito9, do CQt[!ITRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrâtivà·,~/ouj ind~niz◄ções, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
Pêrçialm~ e, coíh ~~/tféditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

ps qu do possua col'T)ôftn,esmo órgão ora contratante. 

14/1"7 .Even ,uais i:Jlt~fàçqqs c 
2021. ' / 3 '•••,,, f.i ./ ,J 
1412 - o C<fttr.atado\é obrigà'(fp ~ aceitar, nas •·• .mas c : diçãl~~,'qoptratuais, os ac;risc;imos d

1
u supr7ssões que 

se fiz~rem ~cessáriós, até o límlteci.e 25% (vint, e CÍQCO por.cent9) do,,'(alor i~(çiáÍ atualizêdO do çontrato. 
141~ - As ªlterações,Icontratu~is deves~º ser prpmovÍda~ .. liÍedian1e celebr~ção de trrmo adiiiro, submetido à 
prévia aproraçãe>, d~i'cpn~ultyria j9rídica da C?NT~TÁ,:..T~,. sah7:o ne>s/·c~sosde jpstifiçadª necessidade de 
antecipaç~9 d,e seus !efeitos, ~ipótese em que ai !?r~alizrçãÓ ct9JdJtivo dqverá oçTrr~r no prazo má~imo de 1 
(um) mês(àJt. 132 da Lei nº Jt~133, de 2021). /,j<: : ·,. . •. ' .• 

,,· :,: ·,:,.. .-, ,;,--~ - ;- "--,._ ,./ 

//~ 

Ptefeitura Munidpal d~S~!Jtl1Luzi~ - MÀ"". M~ J .. CNPJ: 06.191.lJQ1/(JOQ1417 
NP,GIB HAICKEL, nl! S/NJcÉNTRO, Santa Luiiai,IIÍÍaranhãQ, Brasil ' · 
www.transpàrencia.sántàluzia.maigov.br ' 
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PREFEITURA DE SAN TA U.!Z 

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de 
Referência, parte integrante deste Contrato. 

17.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

~/i:g?J.~<. 
·· ,/ HerikJames.silva Ramos 

Se~~êt~do ·· // · .l ' ---

1 

.· ri6 Muhici~~l'Cl~h:zehda e Fin~riça~ ! ,// 
Portaria OO$Í4025 

Santa Luzia - MA, 17 de Agosto de 2026 

PELA CONTRATADA 

!SAIAS COSTA DA V Assinado deforma digital por 
f\lSAIAS COSTA DA 

SILVA:834248813,~~~~::'.i~s:13:01 -03•00· 

ISAIAS COSTA DA SILVA 
CPF nº 834.248.813-68 

TESTEMl,lt,!HÁS 

NOME: 

P~efeitura Mtmicipal deiSaptâÍ.uzia - MÀ": MA .. 1/CNPJ: 06.191:0Ql/~147 
NAGIB HAICl(EL, n!! S/N.,CENTRO, Santa Lu~ia~Maranhão, Brasil . 
www.transparencia.SlÍ~biluzia.ma!gov.br 

NOME: 

Página 11 de 12 



P~e~itura Municipajde'[SaptlÍ Luzi~ -

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

NAGIB HAICKEL, n!! S/NtCENTRO, Santa LuzíaJMa,rar11hã1Q, 
www.transparencia.santàluzia.ma.gov.br 

Página 12 de 12 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTA LUZIA - MA 
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

INSTtTUÍDO PELA LEI MUNICIPAL Nº 543 DE 2020 

Quarta, 26 de Agosto de 2026 1 VOL: 6 1 N!! 1320 1 ISSN 2965-5145 

Índice 

Poder Legislativo ........................................... ......................................................... ................................ 2 
ERRATA .............................................................................................................................................. 2 

ERRATA ........................................................................................................................................ .... 2 
A. VISO DE APOSTILA.MK~TO ........................................................................................................... 2 

PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAlvIENTO DO CONTRA TO Nº 2026011/2026 ..................................... 2 

Secretaria Municipal de Governo e Gestão - SEMGOV .................................................................... 2 

EXTRATO DE CONTRATO ... P••····· ··-- ···········"·"·"""""""'""'"""···•·•·-··· ···••·• •··· - .. ·····••· .. ••--··· .. ···· ·········· ········'"··· 2 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 15896232/2026 ...................................................................................... 2 

EXTI<AT0 DO 'TEI{i1\f0 ADITIVO ..................................................................................... ................ 3 
EXTRA TO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRA TO Nº 17084119/2025 ................................ 3 

Secretaria Municipal de Educação - SEMED ..................................................................................... 3 
Av'ISODE LICITAÇÃO ...................................................................................................................... 3 

A VISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA Nº 016/2026 ............................................ 3 

EXTR4. TO DE CONTRA TO ................................................................................................................ 4 
EXTRi\.TO DE CONTRATO Nº 125896432/2026 ................................................. ................................... 4 
EXTR,\TO DE CONTRATO Nº 125896332/2026 .................................................................................... 4 

Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS ............................................................................................ 4 
AVISO DE ADJUDICAÇÃO DE LICITAÇÃO ... .................................... ........... ................. ............. .... 4 

EXTRA TO DO A VISO DE RESULTADO DEFINITIVO E ADJUDICAÇÃO CHAMAMENTO 
PÚBLICO Nº 02/2026 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA LUZIA/1\lA .................................... 4 

EXTRATO DE CONTRATO ......... ....................................................................................................... 5 
EXTRA TO DE CONTRA TO Nº 35896332/2026 ...................................................................................... 5 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social - SEDES ......................................... 5 
EXTRA TO DE CONTRA TO Nº 45896332/2026 ................................................................................... 5 

Secretaria Municipal de Habitação - SEl\ffiAB ................................................................................. 5 

~ 

EXTRATO DE DISTRATO .................................................................................................................. 5 
EXTR..\TO DE DISTRATO CONSENSUAL DO CONTR-\TO Nº 5021001/2026 ........................................ 5 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO ICP-BRASIL E CARIMBO OE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 2.200-2, DE 2001,. GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 

Página 117 



DIÁRIO 
OFICl~L 
ELETRONICO 

Quarta, 26 de Agosto de 2026 VOL: 6 1 N2 1320 
ISSN 2965-5145 

como VENCEDORA DEFINITIVA do certame a 
seguinte entidade: 

• IADVH - Instituto de Apoio ao Desenvolvimento da 
Vida Humana 

• CNPJ: 21.843.341/0001-07 

• Pontuação Final: 82 (oitenta e dois) pontos. 

• Valor Mensal: R$ 795.140,00 (setecentos e noventa e 
cinco mil e cento e quarenta reais). 

• Valor Anual Global: R$ 9.541.680,00 (nove 
milhões e quinhentos e quarenta e um mil e seiscentos e 
oitenta reais). 

Ato contínuo, a Comissão ADJUDICA o objeto licitado em 
favor da referida OSC vencedora, determinando o 
encaminhamento imediato dos autos ao Setor de Controle 
Interno para análise e parecer prévio à Homologação. O 
resultado integral será disponibilizado nos autos do 
processo e no Portal da Transparência do Município a partir 
da data de publicação. 

Clemilson Alencar Aquino - Presidente da Comissão de 
Seleção - Portaría: 310/2026. 

Santa Luzia - MA, 26 de Agosto de 2026. 
Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 

Assessora Técnica 
Código identificador: juhj6va[j0z20260826170835 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 35896332/2026 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 35896332/2026, assinado 
em 17/08/2026. Objeto: Registro de preços para eventual e 
futura contratação de empresa especializada na prestação de 
serviço mecânico, elétrico, alinhamento, balanceamento, 
bonacharia, refrigeração, funilaria, lantemagem, pintura e 
polimento, destinados a manutenção preventiva e conetiva 
emergenciais da frota de veículos e máquinas pesadas da 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA. Processo 
Administrativo nº 96/2025. Modalidade: Pregão Eletrônico 
nº 032/2025. CONTRATANTE: Fundo Municipal de 
Saúde, CNPJ nº 11.487 .O 15/0001-42. CONTRATADO: I C 
DA SILVA PECAS E ACESSORIOS LTDA, CNPJ n" 
07.210.585/000113. DOTAÇÃO: Código da Ficha: 568, 
órgão: 02 PODER EXECUTIVO, Unidade: 16 FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, Dotação: 
10.122.0043.2171.00003.3.90.39.00OUTROSSERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; Código da Ficha: 
617, Órgão: 02 PODER EXECUTIVO, Unidade: 16 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, Dotação: 

10~?~1·:001~2~s1.oôfo3.3.90.39.000UTROSSERV1ÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; Código da Ficha: 
642, Órgão: 02 PODER EXECUTIVO, Unidade: 16 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, Dotação: 
10.302.0043.2035.00003.3.90.39.00OUTROSSERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; Código da Ficha: 
678, Órgão: 02 PODER EXECUTIVO, Unidade: 16 
FUNDO MUNTCTP AL DE SAÚDE, Dotação: 
10.305.0231.2054.00003. 3.90.39.00OUTROSSERVlÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. Valor Global: R$ 
443.874,10 (quatrocentos e quarenta e três mil, oitocentos e 
setenta e quatro reais e dez centavos). Vigência Inicial: 17 
de Agosto de 2026. Vigência Final: 17 de Agosto de 2027. 
Herik James Silva Ramos - Secretário Municipal de Saúde, 
Felipe Alves de Souza - Secretário Municipal de Fazenda e 
Finanças. Santa Luzia - MA, 17de Agosto de 2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinlw 
Assessora Técnica 

Código identificador: rscgafu5dl20260826100840 

Secretaria l\lunicipal de Desenvolvimento e 
Assistência Social - SEDES 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 45896332/2026 
EXTRA TO DE CONTRA TO Nº 45896332/2026, assinado 
em 17/08/2026. Objeto: Registro de preços para eventual e 
futura contratação de empresa especializada na prestação de 
serviço mecânico, elétrico, alinhamento, balanceamento, 
borracharia, refrigeração, funilaria, lantemagem, pintura e 
polimento, destinados a manutenção preventiva e conetiva 
emergenciais da frota de veículos e máquinas pesadas da 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA. Processo 
Administrativo nº 96/2025. Modalidade: Pregão Eletrônico 
nº 032/2025. CONTRATANTE: Fundo Municipal de 
Assistência Social, CNPJ nºl 8. l 65.546/0001-68. 
CONTRATADO: I C DA SILVA PECAS E 
ACESSORTOS LTDA, CNPJ nº 07.210.585/0001-13. 
DOTAÇÃO: Código da Ficha: 692, órgão: 02 PODER 
RXRCUTTVO, Unidade: .17 FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, Dotação: 
08.122.0003.2104.00003.3.90.39.000UTROSSERVTÇOS 
DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA. Valor Global: R$ 
45.934,88 (quarenta e cinco mil, novecentos e trinta e 
quatro reais e oitenta e oito centavos).Vigência Inicial: 17 
de Agosto de 2026. Vigência Final: 17 de Agosto de 2027. 
Andréia de Souza Carvalho - Secretária Municipal de 
Assistência Social, Felipe Alves de Souza -Secretario 
Municipal de Fazenda e Finanças. Santa Luzia - MA, 17 de 
Agosto de 2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: 3wi6w0r4yxa20260826100845 

Secretaria l\lunicipal de Habitação -
SEl\111 ,\B 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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1f > Contt-atos 

Contrato nº 35896332/2026 
PREfEliURA OE SANTA LUZIA 

Última atualização 09/11/2026 

Órgão/Entidade: 06.191.001/0001-47 - MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executora: 1983 - Secretaria Municipal de Saúde LocaUdade da Unidade: Santa Luzia/MA 

Órgão/Entidade sub-rogado: não informado Unidade executora sub-rogada: não informada 

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 96/2025 

Categoria do processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 09/11/2026 Data de assinatura: 17/08/2026 

Vigência: de 17/08/2026 a 17/08/2027 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000213/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000122/2025 

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não ld ata PNCP: 0619100100014T-1-000122/2025-000001 

Objeto: 

Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de serviço mecânico, 
elétrico, alinhamento, balanceamento, borracharia, refrigeração, funilaria, lanternagem, pintura e polimento, 
destinados a manutenção preventiva e corretiva emergenciais da frota de veículos e máquinas pesadas da Prefeitura 

Municipal de Santa Luzia - MA 

VALOR CONTRATADO 

R$ 443.874,10 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 07.210.585/0001-13 Consultar sanções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: 1 C DA SILVA PECAS E ACESSORIOS LTDA 

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico 

Nome: Data/Hora de Inclusão Tipo: 

Contrato 35896332 2026 09/11/2026 - 14:0351 Contrato 

Exibir: 5 1-1 de 1 itens Página: 1 

l_ < Voltar ) 
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Criado pela Lei nº 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 

obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 

administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 

10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 

construção de uma concepção direta legal. homologado pelos indicados a 
compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 
relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 

14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 

contratantes. 

Ili htt~~ortaldeservicos.gestao.gov.br 

J 0800 978 9001 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à Ucença de uso. 
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PREFEHllRA OE SANTA LUZIA 


